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“Nossos adolescentes atuais parecem amar o luxo. Têm maus modos e 
desprezam a autoridade. São desrespeitosos com os adultos e passam o tempo 
vagando nas praças, mexericando entre eles... São propensos a ofender seus 
pais, monopolizam a conversa quando estão em companhia de outras pessoas 
mais velhas; comem com voracidade e tiranizam seus mestres”. Sócrates, Século 
V a.C.  

“Não vejo esperança para o futuro do nosso povo se ele depender da frívola 
mocidade de hoje, pois todos os jovens são por certo, indizivelmente frívolos... 
Quando eu era menino, ensinavam-nos a ser discretos e a respeitar os mais 
velhos, mas os moços de hoje são excessivamente sabidos e não toleram 
restrições”. Hesíodo, Século VIII a.C. 
 

“Quando uma criança nasce, lhe damos um nome, mas não podemos lhe dar um 
caminho”. Tânia da Silva Pereira 
 

“Uma sociedade que não reconhece os direitos humanos como direitos 
fundamentais de todos os cidadãos é uma sociedade desumana e, por isso, uma 
sociedade intolerável. Uma política que não se tenha configurado segundo as 
normas dos direitos humanos fundamentais é uma política imoral.” Jorge 
Noltmann  
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��  EEddssoonn  LLuuccaass  VViiaannaa  ––  PPrreessiiddeennttee  
� Maria Auxiliadora Carmo Lima 
� Maria das Graças Azevedo Santos 
� Railda Gonçalves Martins 
��  RReennaattoo  MMeenneesseess  TTôôrrrreess  ––  PPrreessiiddeennttee  AAddjjuunnttoo  
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CCOOMMIISSSSÃÃOO  EELLEEIITTOORRAALL  //  BBAANNCCAA  EEXXAAMMIINNAADDOORRAA  

ELEIÇÕES PARA CONSELHEIROS (AS) TUTELARES 
GESTÃO 2007-2010 

 
Goiânia, 11 de março de 2007 

 
INSTRUÇÕES GERAIS 

 
 

Caro (a) Pré-Candidato (a): 
 
Leia com o máximo de atenção e cumpra, RIGOROSAMENTE, as instruções que seguem, 
pois elas são parte integrante da prova e normas que regem este Processo Seletivo. 
 
1. Confira atentamente o material (folha de gabarito e caderno de prova) que lhe foi entregue; se 
houver falhas, solicite ao Fiscal a entrega do material que falta. 

2. O presente caderno de prova contém 40 questões, verifique se ele está completo e sem falha 
na impressão; caso contrário, solicite ao Fiscal a entrega de novo caderno para substituição. 

3. É parte integrante desta prova a folha de gabarito personalizada e em hipótese alguma será 
substituída. Verifique se estão corretos seu nome e a Região pela qual é pré-candidato (a). 
 
4. Assine no local indicado a folha de gabarito. 
 
5. Cada questão oferece 5 opções de respostas, representada pelas letras: A, B, C, D e E. 
Somente uma das opções constitui respostas correta à formulação proposta. 
 
6. A folha de gabarito deverá ser assinalada ou preenchida com caneta esferográfica azul ou 
preta, conforme modelo exposto no quadro-negro. 
 
7. Serão anuladas as questões que contiverem emendas, rasuras, borraduras ou qualquer 
assinalação diferente. 
 
8. Não amasse e não dobre a folha de gabarito. 
 
9. No caderno de provas, você poderá rabiscar, riscar, etc., no final da prova, entregue o 
CADERNO DE PROVA E A FOLHA DE GABARITO aos Fiscais da Sala. 
 
10. Não é permitido fumar na sala, usar boné e permanecer com celulares ligados ou qualquer 
outro aparelho eletrônico. 
 
11. Não é permitido nenhum tipo de consultas. 
 
12. Durante a prova, o candidato NÃO pode fazer perguntas sobre o conteúdo das questões que 
são parte integrante da prova. Qualquer reclamação a respeito somente será possível 
posteriormente à realização da prova, pela via adequada, à autoridade competente. 
 
13. Para chamar o Fiscal, basta levantar o braço, observando a orientação do item anterior. 
 

14. A prova tem duração de 4 (quatro) horas e avisaremos quando faltar meia hora para o término 
da mesma.  
 

15. Somente será permitida a saída do (a) candidato (a) a partir das 16h45 min. 
 
16. O (a) candidato (a) que necessitar de comprovante de comparecimento à prova deverá 
solicitar ao Fiscal, quando terminar a prova e buscá-lo na terça-feira (13/03/07) na sede do 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente. 

 
BOA SORTE! 

CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 

PRAÇA SANTOS DUMONT, ESQ. COM A AVENIDA REPÚBLICA DO LÍBANO, N. º185 

Setor Aeroporto – 74070-040 – Goiânia – Goiás 

TELEFAX: 0XX62 – 3524-2601 E 3524-2602 



CCAADDEERRNNOO  DDEE  PPRROOVVAA  
  

 

“Se a Constituição não pode proteger o pior de nós, com certeza não pode defender o melhor de nós”. 
 

“A Lei com todas as suas virtudes, não nos protegem das mágoas”. 
 

Pensamentos do Filme JURAMENTO AO SILÊNCIO. 
 
 

PRIMEIRO BLOCO 
 QUESTÕES SOBRE POLÍTICAS PÚBLICAS NAS AREAS DE EDUCAÇÃO, SAÚDE, 

TRABALHO, HABITAÇÃO, SEGURANÇA E ASSISTÊNCIA SOCIAL 
 

01. As primeiras ações governamentais como campo de ação da assistência social foram: 
 
a) a criação da Casa do Amparo à velhice, no Rio de Janeiro, em 1906 e da LBA, por Vargas, em 

1940. 

b) a criação do CNSS, pelo governo Dutra, em 1946 e da LBA, por Getúlio Vargas, em 1940. 

c) a Aliança Para o Progresso, parceria com o governo americano, nos anos 60 e o CNSS, em 

1937. 

d) a criação dos asilos para os pobres e sem famílias, por Getúlio Vargas e a reserva de vagas em 

Santas Casas para os também desprovidos, em 1930. 

e) a criação do CNSS, em 1937 e da LBA, na década de 40 do século XX. 
 

 

02. Que alternativa não representa um caráter do SUAS – Sistema Único de Assistência Social: 
 
a) É um sistema de caráter não contributivo. 

b) Fiscaliza o funcionamento dos Conselhos Tutelares, podendo apresentar moções de censura. 

c) Orienta-se pela unidade de propósitos, principalmente quanto ao alcance de direitos pelos 

usuários. 

d) Articula sua dinâmica às organizações e entidades de assistência social com reconhecimento 

da SUAS. 

e) Estabelece a divisão de responsabilidade entre os entes federativos. 
 

03. Para que um município atinja o nível de Gestão Básica da Assistência Social, o mesmo deve 
cumprir com diversos requisitos, inclusive a estruturação dos CRAS – Centros de Referência de 
Assistência Social. Num município de grande porte, quantos devem ser os CRAS para um grupo de 
até 5.000 famílias referenciadas? 
 
a) 4  

b) 8   

c) 10   

d) 6   

e) 2 

 
04. O dever do Estado com educação escolar pública será efetivado mediante a garantia de: 
 
I – Ensino Fundamental, obrigatório e gratuito, inclusive para os que a ele não tiveram acesso na 
idade própria. 
 
II – Progressiva extensão da obrigatoriedade e gratuidade ao ensino médio. 
 
III – Atendimento educacional especializado gratuito aos educandos com necessidades especiais, 
preferencialmente na rede regular de ensino. 



 
Estão corretas: 
 
a) todas elas. 

b) apenas I e II 

c) apenas I e III. 

d) apenas II e III. 

e) nenhuma delas. 
 
05. O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as seguintes condições: 
 
I – Cumprimento das normas gerais da educação nacional e do respectivo sistema de ensino. 
 
II – Autorização de funcionamento e avaliação de qualidade pelo Poder Público. 
 
III – Reserva de um porcentual mínimo de 5% das vagas para bolsas de estudos integrais. 
 

Estão corretas: 
 
a) apenas I e II. 

b) apenas I e III. 

c) apenas II e III. 

d) nenhuma delas. 

e) todas delas. 

 
 

06. Os dirigentes de estabelecimento de ensino fundamental comunicarão ao Conselho Tutelar os 
casos de: 
 
I maus tratos envolvendo seus alunos. 
II reiteração de faltas injustificadas e de evasão escolar, esgotados os recursos escolares. 
III elevados níveis de repetência. 
 
Estão corretas: 
 

a) todas as afirmações. 

b) apenas I e II. 

c) apenas I e III. 

d) apenas II e III. 

e) nenhuma delas. 

 
07. É proibido o trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de ______ anos e de qualquer 
trabalho a menores de ______ anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de ______ anos.  
 
a) 14 / 12 / 10 anos. 
b) 16 / 14 / 12 anos. 
c) 17 / 16 / 15 anos. 
d) 18 / 14 / 12 anos. 
e) 18 / 16 / 14 anos. 
 
08. Ao adolescente empregado, aprendiz, em regime familiar de trabalho, aluno de escola técnica, 
assistido em entidade governamental ou não-governamental, é vedado o trabalho: 
 
Assinale a alternativa correta: 
 
a) noturno, após as 20 (vinte) horas. 



b) noturno, realizado entre as 22 (vinte e duas) horas de um dia e as 5 (cinco) horas do dias 

seguinte.  

c) em empresas que lidam diretamente com valores em dinheiro. 

d) em canteiros de obras da construção civil. 

e) que exija deslocamento para a área rural. 
 

09. O Estatuto define as linhas de ação da política de atendimento à criança e ao adolescente.  
 
Assinale a alternativa que não representa uma linha de ação: 
 
a) políticas sociais básicas. 
 
b) municipalização do atendimento. 
 
c) políticas e programas de assistência social, em caráter supletivo, para aqueles que deles 
necessitem. 
 
d) serviço de identificação e localização de pais, crianças e adolescentes desaparecidos. 
 
e) proteção jurídico-social por entidades de defesa dos direitos da criança e do adolescente. 
 
10. Qual das alternativas não representa uma diretriz da política de atendimento? 
 
a) Criação dos conselhos municipais, estaduais e nacional dos direitos da criança e do 
adolescente. 
 
b) Criação e manutenção de programas específicos, observada a descentralização político-
administrativa. 
 
c) Mobilização da opinião pública no sentido da indispensável participação dos diversos 
segmentos da sociedade. 
 
d) Manutenção de fundos nacional, estaduais e municipais vinculados aos respectivos conselhos 
dos direitos da criança e do adolescente. 
 
e) serviços especiais de prevenção e atendimento médico e psicossocial às vítimas de 
negligência, maus tratos, exploração, abuso, crueldade e opressão. 
 
11. Assinale a alternativa que não representa um princípio da Assistência Social: 
 
a) Supremacia do atendimento às necessidades sociais sobre as exigências de rentabilidade 
econômica. 
 
b) Universalização dos direitos sociais, a fim de tornar o destinatário da ação assistencial 
alcançável pelas demais políticas públicas. 
 
c) Eximir-se de discussões políticas, dando total liberdade aos assistidos de fazerem suas opções. 
 
d) Igualdade de direitos no acesso ao atendimento, sem discriminação de qualquer natureza, 
garantindo-se a equivalência às populações urbanas e rurais. 
 
e) Divulgação ampla dos benefícios, serviços, programas e projetos assistências, bem como dos 
recursos oferecidos pelo Poder Público e dos critérios de sua concessão. 
 
12. Um município, para receber repasses para a Assistência Social, obrigatoriamente, deve 
instituir no município: 
 
I – Conselho de Assistência Social, de composição paritária entre governo e sociedade civil; 
 
II – Fundo de Assistência Social, com orientação e controle dos respectivos Conselhos de 
Assistência Social; 



 
III – Plano de Assistência Social. 
 
Estão corretas: 
 
a) apenas I e II. 

b) apenas II e III. 

c) apenas I e III. 

d) nenhuma delas. 

e) todas elas. 
 

 

13. Com base no direito à saúde, o movimento que assegurou a universalização do acesso aos 
serviços de saúde concretizou-se através do: 
 
I – Sistema Único de Saúde – SUS 
II – Ações Integradas de Saúde – AIS 
III – Sistema Descentralizado de Saúde – SDS  
IV – Instituto Nacional de Previdência Social – INPS 
V – Ações Básicas de Saúde – ABS  
 
Estão corretas: 
 
a) Os itens II e III. 

b) Apenas o item I. 

c) Os itens III, IV e V. 

d) Os itens IV e V. 

e) Todos os itens. 
 

 

14. Assinale a alternativa correta: 
 

a) a parturiente será atendida preferencialmente pelo mesmo médico que a acompanhou na 

fase pré-natal. 

b) incumbe ao poder público propiciar apoio alimentar à gestante e à nutriz que dele 

necessitem. 

c) a Lei Federal 8.069, de 16 de julho de 1990, é conhecida por Estatuto da Criança e do 

Adolescente. 

d) somente as alternativas “a” e “b” estão corretas. 

e) estão corretas as alternativas “a”, “b” e “c”. 

 

15. Assinale a opção correta: 
 

O Poder Público, as instituições e os empregadores propiciarão condições adequadas ao: 
 

a) aleitamento materno somente aos filhos de mães privadas da liberdade. 

b) aleitamento materno  somente aos filhos de mães hospitalizadas. 

c) aleitamento materno, inclusive aos filhos de mães submetidas a medida privativa de 

liberdade. 

d) aleitamento materno somente aos filhos portadores de necessidades especiais. 

e) nenhuma das opções é correta. 

 
16. Segundo o ECA é correto afirmar que: 
 

 



a) a medida de Liberdade Assistida pode ser prorrogada, revogada ou substituída por outra medida, 

ouvido o orientador, o Ministério Público e o defensor; 

b) a Liberdade Assistida será adotada sempre que se afigurar a medida mais adequada para o fim 

de acompanhar, auxiliar e orientar o adolescente: 

c) a medida de Liberdade Assistida não comporta prazo determinado, aplicando-se, no que couber, 

as disposições relativas à internação; 

d) a medida de Liberdade Assistida pode ser mudada pelo Conselho Tutelar independente de 

autorização judicial. 

e) as alternativas “a” e “b” estão corretas.  
 

SEGUNDO BLOCO 
 QUESTÕES SOBRE CONHECIMENTOS GERAIS DO ECA 

 
17. Considere as seguintes assertivas/afirmativas: 
 

I. o ECA dispõe sobre a proteção integral à criança, ao adolescente e à família. 
II. o ECA dispõe sobre a proteção integral ao menor e à criança. 
III. o ECA dispõe sobre a proteção integral à criança e ao adolescente. 
IV. o ECA dispõe sobre a situação regular e irregular do menor. 
 

a) estão certas as assertivas/afirmativas I e IV 
b) estão certas as assertivas/afirmativas I e II 
c) estão certas as assertivas/afirmativas II e IV 
d) apenas a assertiva/afirmativa III está correta 
e) corretas são as assertivas/afirmativas I e III 

 
 

18. Para efeito de aplicação do ECA, é incorreto afirmar que: 
 

a) a criança e o adolescente gozam de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa 

humana. 

b) a criança e o adolescente sem prejuízo da proteção integral de que trata o ECA, são 

assegurados às mesmas por Lei ou por outros meios, todas as oportunidades e 

facilidades, a fim de que possam desenvolver em condições de liberdade e dignidade. 

c) os casos de suspeita ou confirmação de maus tratos contra crianças e adolescentes serão 

obrigatoriamente comunicados ao Conselho de Direitos da respectiva localidade. 

d) é obrigatória a vacinação das crianças nos casos recomendados pelas autoridades 

sanitárias. 

e) É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder público assegurar 

com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à 

alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, 

ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária. 

 
19. Assinale a alternativa correta. 
 
 A garantia da prioridade absoluta compreende: 
 

a) primazia de receber proteção e socorro somente nos casos de urgência; 
b) preferência na formulação e não na execução das políticas sociais públicas; 
c) destinação privilegiada de recursos públicos em qualquer área; 
d) precedência de atendimento nos serviços públicos ou de relevância pública; 
e) nenhuma das alternativas estão correta. 

 



20. Das seguintes afirmações: 
 

I. Entende-se por família natural a comunidade formada pelos pais ou qualquer 
deles e seus dependentes. 

II. Sempre que possível, a criança ou adolescente deverá ser previamente 
ouvido e a sua opinião devidamente considerada, nos casos de serem 
colocadas em família substituta. 

III. Crianças e adolescentes podem participar da vida política, na forma da lei. 
 

Assinale a alternativa correta: 
 

a) Todas as afirmações estão corretas. 
b) Afirmações I e II. 
c) Afirmações I e III. 
d) Afirmações II e III.  
e) Somente a afirmação III. 

21. Com base no Estatuto da Criança e do Adolescente, é correto afirmar que: 

a) são juridicamente irrelevantes as opiniões e preferências da criança (pessoa até 12 anos de 
idade incompletos) nos procedimentos em que se busca sua colocação em família substituta, em 
razão de sua absoluta incapacidade civil; 

b) o vínculo da adoção constitui-se por sentença judicial, que será inscrita no registro civil 
mediante mandado do qual não se fornecerá certidão; 

c) a morte dos adotantes restabelece o poder familiar dos pais naturais, salvo se dele tiverem sido 
destituídos por decisão judicial, em procedimento contraditório, nos casos previstos em lei; 

d) a colocação em família substituta estrangeira constitui medida excepcional, somente admissível 
nas modalidades de guarda, tutela e adoção; 

e) não podem adotar os ascendentes e os colaterais do adotando até o 4º grau.  

22. Dentre outros, são direitos e garantias da Criança e do Adolescente, exceto: 

a) ser criado e educado no seio de sua família e, excepcionalmente, em família substituta;  

b) ensino fundamental gratuito fornecido pelo Estado; 

c) ir e vir livremente, sem restrição alguma da lei ou da autoridade; 

d) participar da vida política, na forma da lei; 

e) acesso à Defensoria Pública, ao Ministério Público e ao Poder Judiciário, por qualquer de seus 

órgãos. 

23. O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) aplica-se: 
 
a) somente a pessoas até 18 anos de idade. 

b) somente a pessoas até 12 anos de idade. 

c) às pessoas até 18 anos de idade e em casos excepcionais às pessoas entre dezoito e vinte um 

anos de idade. 

d) a todas as pessoas até 21 anos de idade. 

e) nenhuma das alternativas acima está correta. 
 

24. De acordo com o Estatuto da Criança e do Adolescente, a obrigação de realizar a matrícula de 
crianças e adolescentes na rede regular de ensino é: 
 



a) do Juizado da Infância e da Juventude. 

b) do Ministério Público. 

c) dos pais ou responsável legal. 

d) dos Conselhos Tutelares.  

e) da União, Estados e Municípios. 
 

25. A diretora da Escola Municipal Flor de Ipê, recebeu a informação de uma professora que um 
de seus alunos foi agredido pelo pai no final de semana. Neste caso, de acordo com o ECA, a 
diretora deve: 
 

Assinale a alternativa correta: 
 

a) ignorar o fato; 

b) denunciar o pai somente à policia. 

c) comunicar o fato ao Conselho Tutelar, sem prejuízo de outras providências legais. 

d) não deve tomar nenhuma medida, pois não é de sua competência, uma vez que o fato ocorreu 

fora da escola. 

e) chamar o pai e ameaçá-lo de que na próxima vez o denunciará ao Ministério Público. 
 

 

26. Constitui direito de personalidade exclusivo de crianças e adolescentes: 
 
Assinale a alternativa correta. 
 

a) convivência familiar 

b) vida e saúde. 

c) integridade psíquica. 

d) imagem. 

e) verdade. 
 
 

27. A adolescente Ana Maria pretende viajar sozinha de Goiânia para a cidade de São Paulo, sem 
autorização escrita de seus pais. Sobre sua conduta perante o Estatuto da Criança e do 
Adolescente pode-se afirmar que: 
 

a) é permitida; 

b) é permitida somente quando a (o) adolescente estiver acompanhada (o) de pessoa maior de 18 

(dezoito) anos; 

c) não é permitida;  

d) é permitida somente quando se tratar de Comarca contígua à da residência da adolescente; 

e) nenhuma alternativa acima está correta. 
 

28. Enquanto não instalado o Conselho Tutelar, suas atribuições serão exercidas pelo: 
 
a) Ministério Público; 

b)Juiz da infância e da juventude ou o Juiz que exerce essa função, na forma da Lei de 

Organização Judiciária local.    

c) Dirigente de entidade de atendimento; 

d) Poder Executivo, através da FUMDEC. 

e) Agentes Voluntários de Menores. 

TERCEIRO BLOCO 
 ANÁLISE DE CASOS CONCRETOS ENVOLVENDO A APLICAÇÃO DE MEDIDAS NO 

EXERCÍCIO DA FUNÇÃO DE CONSELHEIRO TUTELAR 
 



29. Sobre as atribuições do Conselho Tutelar, assinale V para as alternativas verdadeiras e F para 
as alternativas falsas: 
 

I – atender as crianças e adolescentes com direitos ameaçados e/ou violados, bem como as 
crianças autoras de ato infracional, aplicando as medidas de proteção do art. 101, incisos I a 
VII, do Estatuto da Criança e do Adolescente; 
II – encaminhar ao Ministério Público notícia de fato que constitua infração administrativa ou 
penal contra os direitos da criança e do adolescente; 
III – encaminhar a autoridade judiciária os casos de sua competência; 
IV – representar ao Ministério Público, para efeito das ações de perda ou suspensão do poder 
familiar, redigido no ECA como pátrio poder. 
 
Assinale a alternativa que coincide com os enunciados acima: 
 
a) I – V; II – V; III – F; IV – V; 

b) I – F; II – V; III – V; IV – F; 

c) I – V; II – F; III – F; IV – F; 

d) I – F; II – F; III – F; IV – F; 

e) I – V; II – V; III – V; IV – V.  

 
30. “F.N.T” procurou o Conselho Tutelar, para informar que sua filha “V.M.P”, de 17 anos, estuda à 
noite e está voltando somente de madrugada para casa, além do que, está saindo com um rapaz 
que, segundo ele, é “usuário de drogas”. Deseja que o Conselho Tutelar a proíba de sair com o 
rapaz ou mande-a sair de sua casa. Neste caso: 
 

I. O Conselho Tutelar deve aplicar uma ou mais medidas previstas no art. 101 
do ECA, de forma aleatória;  

II. O Conselho Tutelar deve notificar o pai para que compareça com a 
adolescente na sede do Conselho Tutelar para atendimento e possível 
aplicação de uma ou mais medidas protetivas previstas no ECA, se 
necessário; 

III. O Conselho Tutelar deve determinar à adolescente uma medida de 
internação. 

IV. O Conselho Tutelar atendendo a solicitação do pai determina sua saída da 
residência paterna. 

 

Das afirmações acima estão corretas: 

a) Somente a afirmação II. 

b) As afirmações I e III. 

c) Somente a afirmação III. 

d) Todas as afirmações estão corretas. 

e) Nenhuma das afirmações está correta. 
 

 

31. O dirigente de entidade de abrigo de acordo com o Estatuto da Criança e do Adolescente é 
equiparado a: 
 

a) Tutor da criança ou do adolescente. 

b) Guardião da criança ou do adolescente, podendo fazer a sua colocação em família 

substituta. 

c) Guardião da criança ou do adolescente, conferindo-lhe o direito de opor-se a terceiros, 

inclusive aos pais ou responsável. 

d) Tutor da criança ou do adolescente, tendo o dever de prestar-lhe assistência material, 

moral e educacional. 

e) Nenhuma das alternativas acima está correta. 
 



32. Para que uma entidade de atendimento de crianças e adolescentes, não-governamental, 
possa funcionar regularmente num município qualquer deve: 
 

a) Comprovar condições de captação de recursos financeiros para manter os seus 

programas. 

b) Ter atendimento para crianças e adolescentes de diferentes faixas etárias. 

c) Ser registrada no Juizado da Infância e da Juventude. 

d) Ter seus programas inscritos e ser registrada no Conselho Municipal dos Direitos da 

Criança e do Adolescente. 

e) Ser registrada na Coordenação do Conselho Tutelar e na Prefeitura Municipal. 
 

33. “B.V.J”, 10 anos, está matriculado na 4ª série da Escola “Rainha da Paz”, mas deixou de 
freqüentar as aulas durante duas semanas, pois o diretor do seu abrigo, em face de sua briga com 
o adolescente “M.N.F” lhe proibiu de ausentar-se do mesmo por duas semanas. Nesta situação: 
 

I. A decisão do diretor é correta, pois ele tem poderes de guardião e deve 
manter a ordem na casa. 

II. A decisão é irregular, pois implica privação de liberdade. 
III. A decisão é irregular, pois prejudica o direito à escolaridade obrigatória. 

 

Estão corretas as: 

a) As afirmações I e III. 

b) As afirmações II e III. 

c) As afirmações I e II. 

d) Todas as afirmações estão corretas. 

e) Nenhuma das afirmações está correta. 
 

34. Uma criança foi surpreendida furtando cosméticos numa loja de beleza. Entregue à Policia 
Militar, esta deverá encaminhá-la: 
 

a) Ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente. 

b) Ao “SOS CRIANÇA”.  

c) Ao Juizado da Infância e da Juventude. 

d) Ao Conselho Tutelar. 

e) À Delegacia de Apuração de Ato Infracional - DEPAAI 
 

35. A Polícia Militar em atuação no centro da cidade levou uma criança e um adolescente, ao 
Conselho Tutelar mais próximo, uma vez que foram apreendidas em flagrante de ato infracional, 
tipificado como roubo. Neste caso, o Conselho Tutelar deve: 
 

I. Receber a criança e aplicar medidas de proteção na forma da lei. 
II. Receber a criança e o adolescente, aplicando medidas de proteção a primeira 

e, medidas sócio-educativas ao segundo. 
III. Informar a Policia Militar que o adolescente deve ser encaminhado à DEPAAI. 
 

Das afirmações acima estão corretas: 
 
a) Somente a afirmação I. 

b) As afirmações I e III. 

c) Somente a afirmação II. 

d) Todas as informações estão corretas. 

e) Nenhuma afirmação está correta. 

 



36. Foi encontrado em um dos vasos do banheiro feminino do Araguaia Shopping Center, uma 
criança recém-nascida, a Sra. “B”, que a encontrou, levou-a até o Hospital Materno Infantil, que 
comunicou o fato ao Conselho Tutelar. A Sra. “B”, manifestou o desejo de ficar com a criança. 
Neste caso, o Conselho Tutelar pode: 
 

a)   Conceder a guarda provisória da criança à Sra. “B”. 

b) Entregar a criança à Sra. “B”, sob a modalidade de Tutela. 

c) Convocar os pais da criança por Edital, para destituí-los do poder familiar, mantendo a 

criança sob a guarda da Sra. “B”. 

d) Iniciar o processo de adoção, determinando o inicio do estágio de convivência da criança 

com a Sra. “B”. 

      e)   Todas as alternativas estão incorretas. 
 

37. O Abrigo Renascer mantido por uma entidade confessional cristã evangélica abrigou um 
adolescente que professa religião afro-brasileira. O Regimento Interno da Entidade determina que 
todos os abrigados devem participar dos atos religiosos promovidos todas as manhãs na 
instituição. Neste caso, o adolescente: 
 

a) Tem direito à assistência religiosa de acordo com suas crenças. 

b) É obrigado a participar dos atos religiosos, pois é norma do abrigo. 

c) Não precisa participar dos atos religiosos, mas não tem direito de praticar sua religião no 

abrigo. 

d) Deve participar dos atos religiosos, mas não é obrigado a orar/rezar. 

e) Nenhuma das alternativas é correta. 
 

38. Um adolescente de 14 anos vive em situação de rua. Foi encaminhado ao Conselho Tutelar, 
que o abrigou no Abrigo Planeta das Crianças. No entanto, o adolescente não quer permanecer no 
Abrigo. O Conselho Tutelar pode, neste caso: 
 

I. Converter a medida protetiva de abrigo para a medida sócio-educativa de 
Liberdade Assistida. 

II. Cumular a medida de abrigo com a medida sócio-educativa de inserção em 
regime de semiliberdade. 

III. Determinar a transferência do adolescente para um estabelecimento de 
privação de liberdade, ou seja, de internação. 

 

Das afirmações acima, são corretas: 

a) Somente a afirmação I. 

b) Somente a afirmação II. 

c) Somente a afirmação III. 

d) Todas as afirmações são corretas. 

e) Nenhuma das afirmações está correta. 
 

39. Um adolescente de 17 anos de idade furtou a residência de seu vizinho, mas o fato só foi 
descoberto dois anos depois. Em decorrência deste fato ele foi preso. O que pode acontecer? 
 

a) Nada pode ser feito, pois ele era menor de idade na data do fato e, portanto inimputável. 

b) Ele deve ser punido pelo Código Penal, pois já é maior de idade. 

c) Não está mais sujeito às medidas previstas no Estatuto da Criança e do Adolescente, 

pois foi descoberto e preso com 19 anos de idade. 

d) Por não ser mais inimputável poderá ser encaminhado à Casa de Prisão Provisória - 

CPP. 



e) Nenhuma das alternativas acima está correta. 
 

 

40. Em se tratando de Conselhos de Direitos e Conselhos Tutelares, podemos afirmar que:  
Assinale somente a verdadeira 
 
a) o processo para a escolha dos membros do Conselho Tutelar será estabelecido em Lei  

Municipal  e  realizado sob a responsabilidade do Conselho Municipal dos Direitos  da Criança e 

do Adolescente  e  a  fiscalização do Ministério Público.       

b) o Conselho Tutelar é um órgão vinculado ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente, sendo uma de suas atribuições o encaminhamento ao Ministério Público da notícia 

de fato que constitua infração administrativa ou penal contra os direitos da criança ou adolescente 

c) a função de membro do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente é 

considerada de interesse público relevante e poderá, eventualmente, ser remunerada.  

d) haverá no mínimo, em cada município, um Conselho Municipal dos Direitos da Criança 

composto por 5 membros.  

e) Os Conselheiros Tutelares podem aplicar às crianças e adolescentes todas as medidas previstas 

no artigo 101, do ECA.  

                         

RREEFFLLEEXXÕÕEESS  FFIINNAAIISS  
 

 

“A vocês céticos, descrentes. A você que não sonha, a você de má fé... Eu dedico todo meu ódio, 
porque você é o coveiro dos sonhos e da esperança. E a você militante que com o vigor viril de 
sua força acredita, realiza, age... Eu dedico todo meu amor, porque você é o construtor dos 
sonhos e da esperança”. Antonio Gramsci. 
 

                         
“Não se educa recorrendo ao medo”. Hermann Hesse. 

 
 
 
 


